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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO. SÚMULA  N. 630 DO STJ.  ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Para a medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em elementos que 
indiquem a situação de flagrante delito.

3. No caso, houve a colheita prévia de elementos, que evidenciaram a 
prática delitiva. A justa causa para a medida se encontra demonstrada pelo 
monitoramento efetivado pelos agentes de polícia, os quais, em rondas 
ostensivas, visualizaram a agravante entregando um objeto para outra pessoa e 
recebendo algo em troca. Ao avistar a guarnição, a agravante  dispensou uma 
nota de R$ 20,00 (vinte reais) e 2 pedras de crack, bem como empreendeu 
fuga para o interior do edifício. Após perseguição policial, os agentes 
conseguiram abordar a agravante, no interior do seu apartamento, encontrando 
uma quantia de crack no chão do banheiro e no cano do esgoto; um prato com 
resquícios de maconha e crack, fracionados, no interior de um dos quartos; 
uma embalagem plástica com 80 pedras de crack, totalizando 14 gramas da 
droga, embaixo de um guarda-roupa; e 17 gramas de maconha, 2 telefones 
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celulares, R$ 805,50 (oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos) e $6,00 
(seis dólares).

4. A teor da Súmula n. 630/STJ: "A incidência da atenuante da 
confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio."

5. A confissão espontânea da agravante, no sentido de ser usuária de 

drogas, não induz a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do 

Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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celulares, R$ 805,50 (oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos) e $6,00 
(seis dólares).

4. A teor da Súmula n. 630/STJ: "A incidência da atenuante da 
confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio."

5. A confissão espontânea da agravante, no sentido de ser usuária de 

drogas, não induz a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do 

Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Raquel Daniel contra 

decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 5 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 500 dias–multa, por 

infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo, nos termos do acórdão juntado às fls. 21-28.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereu a 

absolvição ou a redução da pena da agravante.

O habeas corpus foi denegado.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a nulidade do feito, ante a alegada violação do art. 157 do CPP. 

Subsidiariamente, alega a ilegalidade na segunda etapa da dosimetria da pena, ao 

argumento de que não houve fundamentação idônea a justificar a não incidência da 

confissão na dosimetria.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO
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A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

nulidade do feito, ante a alegada violação do art. 157 do CPP. Subsidiariamente, alega a 

ilegalidade na segunda etapa da dosimetria da pena, ao argumento de que não houve 

fundamentação idônea a justificar a não incidência da confissão na dosimetria.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, para a medida de busca e apreensão 

sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada 

em elementos que indiquem a situação de flagrante delito.

In casu, a justa causa para a medida se encontra demonstrada pelo 

monitoramento efetivado pelos agentes de polícia, os quais, em rondas pela 6ªAvenida, 

visualizaram a paciente entregando um objeto para outra pessoa e recebendo algo em 

troca. Ao avistar a guarnição, a paciente dispensou uma nota de R$ 20,00 (vinte reais) e 2 

pedras de crack, bem como empreendeu fuga para o interior do edifício.

Após perseguição policial, os agentes conseguiram abordar a agravante no 

interior do seu apartamento, encontrando uma quantia de crack no chão do banheiro e no 

cano do esgoto; um prato com resquícios de maconha e crack, fracionados, no interior de 

um dos quartos; uma embalagem plástica com 80 pedras de crack, totalizando 14 gramas 

da droga, embaixo de um guarda-roupa; e 17 gramas de maconha, 2 telefones celulares, 

R$ 805,50 (oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos) e $6,00 (seis dólares).

Nesse compasso, verifica-se que houve a colheita prévia de elementos, que 

evidenciaram a prática delitiva. Destarte, considerando que a defesa não demonstrou a 

existência de violação das normas constitucionais e legais, a ensejar a ilicitude da prova, 

inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela via do writ.

A propósito menciono:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE 
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DOMICÍLIO. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
DENÚNCIAS PORMENORIZADAS. FORTE ODOR DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" 2. O Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto desta irresignação no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a 
legitimar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação 
de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar 
írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 
20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em exame, verifica-se não ter havido violação do art. 157 do Código de 
Processo Penal, porquanto destacaram as instâncias de origem que a residência do 
recorrente já era alvo de monitoramento, tendo em vista prévias denúncias relativas à prática 
do crime de tráfico de drogas no local. Durante o monitoramento, os policiais militares se 
depararam com o réu na porta da residência, na posse de drogas. Destacaram, ainda, o forte 
odor de substâncias entorpecentes que vinha do interior do imóvel. Ato contínuo os 
milicianos adentraram o local e encontraram aproximadamente 280g (duzentos e oitenta 
gramas) de crack e 1,071kg (um quilo e setenta e um gramas) de cocaína, além de uma 
balança de precisão.

4. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza 
cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do delito 
(fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do periculum 
libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar do 
agente a grande quantidade de drogas apreendidas - a saber, aproximadamente 280g 
(duzentos e oitenta gramas) de crack e 1,071kg (um quilo e setenta e um gramas) de cocaína 
-, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da medida em razão da gravidade concreta da conduta. Precedentes.

6. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória.

7. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública, notadamente diante da gravidade concreta do delito em 
apreço.

8 . Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 167.195/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Quanto à segunda fase da dosimetria, para efeitos de reconhecimento da 

atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP (confissão espontânea), não é necessário que se 

trate de situação de autoria ignorada da infração (REsp 51.809/RS, Quinta Turma, rel. 

Min. Edson Vidigal, DJ de 13/4/1998) ou que a prática do crime tenha sido atribuída a 

outrem, basta que o agente admita a sua participação na infração penal em apuração (HC 
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72.257, Segunda Turma, Min. Marco Aurélio, DJ de 18/8/1995), seja na fase 

inquisitorial, como em juízo. É preciso também que o agente o faça de forma espontânea, 

ou seja, a confissão deve ser um ato voluntário, alheio à intervenção de fatores externos 

(Alberto Silva Franco e Rui Stoco in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial - 

Volume 1 - Parte Geral", Ed. RT, 7ª edição, página 1.213).

Além disso, segundo decidido pela Suprema Corte, em se tratando do delito de 

tráfico de drogas, "Para a incidência da atenuante genérica da confissão espontânea, faz-

se imprescindível que o Paciente tenha confessado a traficância". (HC 94.295/SP, 

Primeira Turma, re1ª. Minª. Cármen Lucia, DJe de 30/10/2008.)

No mesmo sentido, a teor da Súmula 630/STJ: "A incidência da atenuante 

da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 

reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou 

propriedade para uso próprio" (TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/4/2019, DJe 

29/4/2019.)

No caso, a confissão espontânea da agravante, no sentido de ser mera usuária 

de drogas, não induz a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código 

Penal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
REVISÃO DE DOSIMETRIA DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO EX OFFICIO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA QUANTO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior 
Tribunal de Justiça"(AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

2. Prevê o verbete n. 630 da Súmula desta Corte: "A incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio".

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 773.655/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 817.850 / SC
Número Registro: 2023/0132264-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50170936120228240005

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS CARLOS VEIGA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUIS CARLOS VEIGA DOS SANTOS - SC058313
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RAQUEL DANIEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAQUEL DANIEL (PRESO)
ADVOGADO : LUIS CARLOS VEIGA DOS SANTOS - SC058313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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